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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 

 

 

 

PJ/PG. Nº 257/2025 

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

Instados a emitir parecer sobre o PL n.º 216/2025, de autoria do 

Vereador Daniel do Irineu, que altera a  Lei n.º 2.484, de 13 de abril 

de 1993, que torna obrigatório a instalação de porta de segurança 

nas agências bancárias e dá outras providências, cumpre-nos 

manifestar:  

 

 

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe a respeito de normas gerais de segurança em 

instituições financeiras sediadas no Município de Contagem. 

 

Destaca-se a atuação administrativa comum a todos os entes visando a garantia da 

segurança pública, conforme se depreende da Lei Orgânica do Município de Contagem 

 

Art. 180 - A Política de Desenvolvimento Urbano, formulada e 

executada pelo Poder Público Municipal, tem por objetivo 

ordenar, planejar, dirigir, coordenar, delegar e controlar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais do Município 

. 

Parágrafo Único - Como funções do Município compreende-

se: o direito de acesso à moradia, transporte público, 

saneamento, energia elétrica, iluminação pública, 

abastecimento, comunicação, educação, saúde, lazer, 

segurança e a promoção de oferta de trabalho, bem como a 

preservação ambiental e cultural. 

  

Cumpre destacar que o artigo 30, incisos I e II, da Constituição da República 

determina a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no 

que                        couber;   
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 Ademais, as jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais reconhecem a competência legislativa municipal sobre o tema: 

 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ORGANIZAÇÃO POLÍTICA. 

FEDERAÇÃO. SEGURANÇA PÚBLICA. COMPETÊNCIA 

COMUM. EXIGÊNCIA POR ESTADO DA FEDERAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE SEGURANÇA EM ESTABELECIMENTO 

BANCÁRIO. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INEXISTÊNCIA. 1. 

Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa 

recai sobre norma que abrange mais de um tema, deve o 

intérprete acolher interpretação que não tolha a competência 

que detêm os entes menores para dispor sobre determinada 

matéria. 2. Porque o federalismo é um instrumento de 

descentralização política que visa realizar direitos 

fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente indicar, 

de forma necessária, adequada e razoável, que os efeitos de sua 

aplicação excluem o poder de complementação que detêm os 

entes menores (clear statement rule), é possível afastar a 

presunção de que, no âmbito regional, determinado tema deve 

ser disciplinado pelo ente maior. 3. A Lei federal 7.102, de 20 

de junho de 1983, não suprime a possibilidade de estados e 

municípios complementem as exigências de segurança, que, 

nos seus respectivos âmbitos de interesse, são impostas aos 

estabelecimentos financeiros. Assim, por se tratar de tema 

afeto à segurança pública, tanto a União, quanto Estados e 

Municípios, detêm competência legislativa para disciplinar a 

matéria. Precedentes. 4.. Ação direta julgada improcedente. 

(STF ADI 3921, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 

julgado em 28-09-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-268  

DIVULG 09-11-2020  PUBLIC 10-11-2020) 

 

E M E N T A: ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS - 

COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, 

OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, 

EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA - 

INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA FEDERAL - RECURSO IMPROVIDO. - O 

Município dispõe de competência, para, com apoio no poder 

autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, 

mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos 

bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais 

como portas eletrônicas ou câmaras filmadoras, sem que o 

exercício dessa atribuição institucional, fundada em título 

constitucional específico (CF, art. 30, I), importe em conflito 

com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. 

Precedentes. 
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(STF RE 312050 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, 

Segunda Turma, julgado em 05-04-2005, DJ 06-05-2005 PP-

00032     EMENT VOL-02190-03 PP-00503 RTJ VOL-00194-02 

PP-00693) 

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE EMBARGOS - EXECUÇÃO 

FISCAL - MULTA ADMINISTRATIVA - AGÊNCIA BANCÁRIA 

- EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA - LEI MUNICIPAL - 

CONSTITUCIONALIDADE - LEGALIDADE. 1. A iniciativa de 

projeto de lei sobre segurança da população usuária de serviços 

bancários não é privativa do Chefe do Executivo Municipal. 2. 

A lei que dispõe sobre a instalação de equipamento de 

segurança nos estabelecimentos bancários não modifica as 

funções legais dos órgãos municipais responsáveis pelo controle 

e fiscalização de posturas urbanas. 3. É formalmente 

constitucional a lei municipal, de iniciativa de membro do 

Poder Legislativo, que dispõe sobre equipamento de segurança 

dos munícipes nos bancos. 4. A lei municipal que exige 

medidas de segurança em agências bancárias não interfere 

com as normas federais que disciplinam seu funcionamento. 

 

(TJMG -  Apelação Cível  1.0024.14.151273-1/001, Relator(a): 

Des.(a) Oliveira Firmo , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 

09/04/2019, publicação da súmula em 16/04/2019) 

 

De resto, destaca-se que o Projeto de Lei em exame diz respeito a obrigações para 

particulares, sem tratar de matéria incluída no rol de competência privativa do Poder 

Executivo. 

 

Nesse sentido, vale mencionar que o Supremo Tribunal Federal firmou o 

entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei 

do Chefe do Poder  Executivo. 

 

Assim, não se permite interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional 

para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. 

 

Nesses termos, tem-se o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

 

“EMENTA: Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 

Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 

monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 

municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 

chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
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de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 

Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 

desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.”(ARE 878911 RG, 

Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-

2016).(destacamos) 

 

“EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STF. 1. O entendimento do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL é firme no sentido de que “não usurpa a 

competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos” (ARE 878.911 RG, Rel. Min. GILMAR 

MENDES, DJe de 11/10/2016). 2. Agravo interno a que se nega 

provimento.” (RE 871658 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-174  DIVULG 23-08-2018  PUBLIC 24-08-2018). 

(destacamos) 

 

“(...) NÃO USURPA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO LEI QUE, EMBORA CRIE DESPESA 

PARA A ADMINISTRAÇÃO, NÃO TRATA DA SUA ESTRUTURA 

OU DA ATRIBUIÇÃO DE SEUS ÓRGÃOS NEM DO REGIME 

JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS. TEMA 917 DA 

REPERCUSSÃO GERAL (...)” (RE 1249269 AgR-segundo, 

Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 24/08/2020, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-222  DIVULG 04-09-2020  PUBLIC 

08-09-2020). (destacamos) 

 

E em igual sentido já se posicionou o Egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

MINAS GERAIS: 

 

(...) Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal "Não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos. (STF, ARE 878911 R G, Relator(a): Min. 

GILMAR MENDES). (TJMG -  Ação Direta 

Inconst  1.0000.19.147817-1/000, Relator(a): Des.(a) Wanderley 

Paiva , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 28/07/2020, publicação 

da súmula em 29/07/2020)(destacamos) 

 

“(...)  Não se verifica indevida intromissão do Poder Legislativo no 

âmbito do Poder Executivo, tampouco usurpação da competência 

privativa do Prefeito, à luz do artigo 66, inciso III, por se tratar de 
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atividade legiferante de interesse local e comum aos Poderes 

municipais. 

- O Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, 

decidiu, no julgamento do ARE n.º 878.911/RJ que: "Não usurpa a 

competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos."” (TJMG -  Ação Direta Inconst 

1.0000.19.057799-9/000, Relator(a): Des.(a) Amorim Siqueira , 

ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 27/05/2020, publicação da 

súmula em 03/06/2020) (destacamos) 

 

Dessa forma, observa-se que não existem restrições para que os Vereadores iniciem o 

processo legislativo sobre a matéria. 

 

Ante todo o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, legalidade e 

admissibilidade do Projeto de Lei 216/2025, de autoria do Vereador Daniel do Irineu. 

 

É o nosso Parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Senhoria. 

 

Contagem, 14 de maio de 2025 

 

 

Silvério de Oliveira Cândido 

Procurador Geral 
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